
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  Interno  no  Agravo  de  Instrumento  nº 0000556-86.2015.815.0000  e
0000472-85.2015.815.0000 – 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.

Agravante: Fernando Gaião de Queiroz.
Advogado: Nívea Dantas da Nóbrega.

Agravado 01: Estado da Paraíba.
Procurador: Flávio José Costa de Lacerda.

Agravado 02: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA.
Advogado: Allison Carlos Vitalino.

ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  TUTELA
EMERGENCIAL  DEFERIDA.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO.
AGRAVO  INTERNO. COISA  JULGADA  MATERIAL.
COMPROVAÇÃO.  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO
ORIGINÁRIA. ART. 267, V, DO CPC. APLICAÇÃO DO
EFEITO  TRANSLATIVO. POSIÇÃO  DO  STJ.
ELEMENTO  NOVO  CAPAZ  DE  ALTERAR  A
DECISÃO.  INEXISTÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO
INTERNO.

1. Reconhecida a existência de coisa julgada material,
impõe-se  a  extinção,  com  resolução  de  mérito,  de
ação  que  possui  o  mesmo  conteúdo  objetivo  e
subjetivo, aplicando-se efeito translativo ao agravo de
instrumento.

2. Não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo,
capaz  de  alterar  a  decisão  internamente  agravada,
sua manutenção é medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto
do relator e da certidão de julgamento de fls. 233.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  (fls.  217/229)  interposto  por
FERNANDO  GAIÃO  DE  QUEIROZ  em  face  de  decisão  monocrática  (fls.
209/211) que acolheu preliminar de coisa julgada material e, aplicando o efeito
translativo,  deu provimento ao Agravo de Instrumento para extinguir  a ação
anulatória ajuizada pelo Agravante em face do ESTADO DA PARAÍBA.

Inconformado,  o recorrente busca a reforma do julgado.  Para
tanto, alega que não se operou a coisa julgada material ante a inexistência de
litispendência,  proporcionada  pelo  reconhecimento  da  ilegitimidade  do  TCE
pelo STJ, em sede do Agravo em Recurso Especial nº 32.420.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deu provimento monocrático ao Agravo de
Instrumento interporto pelo  Estado da Paraíba e pela Companhia de Água e
Esgotos  da  Paraíba  –  CAGEPA  (terceiro  interessado),  reconhecendo  ter
ocorrido o fenômeno da coisa julgada material, eis que a matéria deduzida nos
autos da Ação Anulatória nº 00711690-24.2014.815.2001 já foi apreciada nos
autos do processo nº 200.2008.032.287-4/001.

Aplicou-se efeito translativo, com consequente extinção da ação
anulatória.

O  Agravado  manejou  o  presente  agravo  interno  objetivando
alteração  de  entendimento  com  base  em  decisão  do  STJ,  no  Agravo  em
Recurso Especial nº 32.420, que teria reconhecido a ilegitimidade do TCE para
a causa, com consequente anulação dos atos posteriores a sentença, onde se
encontra a apelação que reformou a decisão de primeiro grau.

Apesar de haver relevância na argumentação, entendo que ela
não se sustenta, simplesmente pelo fato de que a decisão apontada perdeu
sua  eficácia  por  ato  do  próprio  STJ,  proferida  posteriormente,  conforme
ementado abaixo.

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUNAL  DE  CONTAS.
ILEGITIMIDADE PASSIVA.  AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE
JURÍDICA.   EXCLUSÃO  DA  RELAÇÃO  PROCESSUAL.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.
1.  A jurisprudência  desta  Corte  é  pacífica  ao determinar  que
mesmo  as  matérias  de  ordem  pública  precisam  ser
prequestionadas.
2. O entendimento de que é possível conhecer das questões de
ordem  pública  de  ofício,  ainda  que  não  prequestionadas  ou
suscitadas,  na excepcional  hipótese de o recurso especial  ter
sido  conhecido  por  outros  fundamentos,  em  razão  do  efeito
translativo, foi superado em nova análise pela Corte Especial,
que  concluiu  pela  necessidade  do  requisito  do
prequestionamento  na  instância  extraordinária.  Precedente:
AgRg  nos  EREsp  999.342/SP,  Rel.  Min.  Castro  Meira,  Corte
Especial, julgado em 24/11/2011, DJe 01/02/2012.
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3. Hipótese em que a tese da ilegitimidade passiva ad causam
do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba não foi analisada
pelas  instâncias  ordinárias.  Embargos  de  declaração
acolhidos,  com  efeitos  modificativos,  para  reconhecer  a
impossibilidade  de  apreciação  da  alegação  do Estado da
Paraíba  acerca  da  ilegitimidade  passiva  ad  causam  do
Tribunal  de  Contas  daquele  Estado,  ante  a  ausência  de
prequestionamento nas instâncias ordinárias.
(EDcl  nos  EDcl  no  AgRg no AREsp 32.420/PB,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
21/06/2012, DJe 28/06/2012). [Em destaque].

Nesse  cenário,  entendo  pela  manutenção  da  decisão
monocrática, visto que a demanda da ação anulatória originária é idêntica ao
que  fora  tratado  nos  autos  do  processo  nº  200.2008.032.287-4/001,  já
transitada em julgado.

A  coisa  julgada  consiste  no  fenômeno  que  torna  imutável
relação  jurídica  decidida  em  juízo  e  que  não  poderá  mais  ser  objeto  de
reexame. Assim, dispõe o CPC, nas mais diversas oportunidades:

Art. 301. […]  § 3º Há litispendência, quando se repete ação, que
está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que
já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.

Art.  467.  Denomina-se  coisa  julgada  material  a  eficácia,  que
torna  imutável  e  indiscutível  a  sentença,  não  mais  sujeita  a
recurso ordinário ou extraordinário. 

Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é
dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas causas
relativas  ao  estado  de  pessoa,  se  houverem sido  citados  no
processo, em litisconsórcio necessário, todos os interessados, a
sentença produz coisa julgada em relação a terceiros. 

Da  dicção  legal,  extrai-se  a  necessidade  de  se  analisar  o
conteúdo objetivo e subjetivo das demandas para se averiguar  se o objeto
litigioso fora efetivamente enfrentado e qual seria o seu alcance.

Em  sendo  assim,  comparando  as  duas  causas,  chego  ao
paralelo exposto no quadro abaixo:

Processo originário Processo paradigma

Número 0071690-24.2014.815.2001 200.2008.032.287-4/001
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Polo Ativo Fernando Gaião de Queiroz Fernando Gaião de Queiroz

Polo Passivo Estado da Paraíba CAGEPA e TCE

Objeto litigioso
Anulação de acórdão do
TCE RPL-TC nº 42/2002

Anulação de acórdão do
TCE RPL-TC nº 42/2002

Decisão Em tramitação

Pedido autoral julgado
improcedente, quando do
provimento do apelo da

Fazenda Pública, em sede
de embargos de

declaração, com trânsito em
julgado em 10/05/2013, no

STF1.

Na  comparação  entre  as  ações,  constato  que  possuem  o
mesmo objetivo - a anulação de acórdão do TCE RPL-TC nº 42/2002 - que
atinge a situação funcional do Agravado na CAGEPA. 

Apesar haver divergência quanto ao polo passivo, vislumbro não
haver impedimentos para se reconhecer a imutabilidade material ocorrida. Por
mais que a relação jurídica imediata seja entre o Agravado e a CAGEPA e o
TCE, a relação mediata é entre o recorrido e o Estado da Paraíba, pessoa
jurídica  de  direito  público  interno  na  qual  estão  inseridas  os  órgãos  da
administração indireta.

Dessa  forma,  o  conteúdo  do  julgado  no  processo  nº
200.2008.032.287-4/001 é de interesse do Estado da Paraíba e não poderá
mais ser rediscutido, eis que não cabem mais recursos, como demonstrado
acima.  Assim,  colaciono  a  ementa  do  julgado  desta  Corte  que  se  tornou
imutável:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS AUTOS DA APELAÇÃO
CÍVEL Nº 200.2008.032287-4/001.  RELATOR: Desembargador
Genésio  Gomes  Pereira  Filho.  EMBARGANTE:  Fernando
Gaião de  Queiroz.  ADVOGADA:  Rhubia  Lacerda  Martins  de
Oliveira. 1º EMBARGADO:  Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba.  ADVOGADO:  Eugênio  Gonçalves  da  Nóbrega.  2ª
EMBARGADA: CAGEPA - Companhia de Água e Esgotos da
Paraíba. ADVOGADOS: Tiago Liotti e outros. 

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL  –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  INFRINGENTES  –  AÇÃO
ANULATÓRIA DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DA PARAÍBA – ACÓRDÃO QUE DEU PROVIMENTO
AO  APELO  ENTENDENDO  PELA OCORRÊNCIA  DE  COISA
JULGADA – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERPOSTOS –
ACOLHIMENTO  POR  MAIORIA  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS – AFASTAMENTO DAS PREJUDICAIS DE
MÉRITO  –  PRESCRIÇÃO  E  COISA  JULGADA  AFASTADAS

1 Decisão no STF que não admitiu os Recursos Extraordinários interpostos no Agravo em Recurso
Especial  nº  32.420 e no Processo nº  200.2008.032.287-4/001 (STF, ARE 740519 -  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.  Rel.  MIN.  CELSO DE MELLO,  DJE  nº  78,  divulgado  em
25/04/2013).
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-CONSEQÜENTE JULGAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO
–  ASCENÇÃO  FUNCIONAL  –  CONTRATAÇÃO  SEM
CONCURSO PÚBLICO PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE
AGENTE ADMINISTRATIVO – ASCENSÃO FUNCIONAL PARA
ADVOGADO  -  RESOLUÇÃO  DO  TCE  DETERMINANDO  O
RESTABELECIMENTO DA LEGALIDADE – IMPOSSIBILIDADE
-  MANUTENÇÃO  DA  RESOLUÇÃO  Nº  42/2002  DO  TCE  –
EMBARGOS CONHECIDOS E ACOLHIDOS POR MAIORIA –
APELO  PROVIDO  PARA  REFORMAR  A  R.  SENTENÇA
JULGANDO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  INICIAL –
PROVIMENTO DO APELO POR OUTROS FUNDAMENTOS. “O
Supremo  já  proclamou,  em  mais  de  um  juízo  de  plenário,  a
inconstitucionalidade da ascensão funcional enquanto forma de
ingresso  em  carreira  diversa  daquela  que  o  servidor  público
começou  por  concurso”.(STF,  ADI  186,  Relator(a):  Min.
FRANCISCO  REZEK,  TRIBUNAL  PLENO,  julgado  em
11/05/1995,  DJ  15-09-1995  PP-29505  EMENT  VOL-01800-01
PP-00001).  VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
mencionados.  ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em acolher os
Embargos de Declaração, por maioria, contra o voto do Relator,
para  afastar  as  prejudiciais  de  mérito,  e,  em  conseqüência,
rejulgar  a  apelação,  julgando  o  mérito  do  recurso  apelatório,
dando-lhe provimento, por unanimidade, nos termos da certidão
de julgamento de fl.296. (Publicado no DJ de 23/04/2010).

Na  medida  em  que  se  reconhece  a  coisa  julgada  material,
necessária a aplicação do disposto no inc. V do art. 267 do CPC, pela extinção
sem resolução de mérito do processo. In verbis:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 

[...]

V  -  quando  o  juiz  acolher  a  alegação  de  perempção,
litispendência ou de coisa julgada; 

Em  sendo  assim,  vislumbrei  a  possibilidade  de,  aplicando  o
efeito translativo ao presente recurso, extinguir a ação originária com resolução
do mérito, nos termos da jurisprudência do STJ:

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior,
"as  instâncias  ordinárias  podem  extinguir  o  processo  sem
resolução de mérito, conhecendo de ofício de matéria de ordem
pública, capaz de gerar a rescindibilidade do julgado caso não
detectada  a  tempo,  em  respeito  ao  efeito  translativo  dos
recursos  ordinários  e  ao  princípio  da  economia  processual"
(REsp  1.293.721/PR,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  ELIANA
CALMON,  DJe  de  10/4/2013).  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
396.902/ES,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,
julgado em 19/08/2014, DJe 16/09/2014).
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DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram  do  julgamento,  José  Aurélio  da  Cruz  (Relator),  o  Exmo.  Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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